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Laboratório
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Estágio de Formação
Pedagógica (EFP):

EMENTA 

Direito Público e consensualidade. Negociação: conceito; técnicas; aplicabilidade nas relações administrativas; utilidade na resolução de conflitos. Justiça,
Estado e disputas envolvendo o Poder Público. Formas adequadas de solução de conflitos (ADRs). Tribunal multiportas e políticas públicas para o
tratamento adequado dos litígios. Características e princípios que regem a Administração Pública. Autocomposição e interesse público. NLINDB.
Conciliação: conceito e fundamentos da conciliação processual e pré-processual. Mediação: conceitos; marcos legais; técnicas; escolas e fundamentos.
Dispute Boards: conceito; viabilidade; aplicação e eficiência nos contratos administrativos. Arbitragem: conceito; marcos legais; fundamentos; princípios;
fases e técnicas. Critérios para escolha da solução adequada e desenho de sistemas customizados de resolução de disputas. Regulamentos administrativos
das ADRs no Setor Público. Interlocuções com os órgãos de controle e com o Poder Judiciário.

 

                                                                                                              PROGRAMA

1. Direito Público e consensualidade: o atual estado da arte.  

2. Negociação.

2.1 Aplicabilidade em vista das peculiaridades do Direito Público brasileiro.

3. Formas adequadas de solução de conflitos (ADRs): fundamentos teóricos.

4. Autocomposição, consensualidade e interesse público.

5. Conciliação; Mediação; Dispute Boards; Arbitragem.

5.1 Aplicabilidade em vista das peculiaridades do Direito Público brasileiro.

6. Critérios e bases normativas para escolha da técnica adequada de resolução de disputas.

7. Interlocuções com os órgãos de controle e com o Poder Judiciário.

 

OBJETIVO DA DISCIPLINA



O programa intenciona habilitar o aluno a (i)compreender os conceitos básicos e racional específico das ferramentas que integram o sistema multiportas
de resolução de conflitos; e (ii)exercitar as técnicas de negociação, conciliação, mediação, arbitragem, dispute boards e design de solução de conflitos em
vista das peculiaridades do Direito Público brasileiro.

 

PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS

Metodologia mista. Aulas expositivas; grupos de trabalho distintos (seminários, detecção de desafios e elaboração de soluções); e role-play (simulação dos
contextos negociais, de conciliação, mediação, dispute boards e de arbitragem).Será obrigatória a leitura e a compreensão da bibliografia básica, ao passo
que as referências bibliográficas a propósito de temas específicos serão objeto de debates e exercícios pontuais.

 

FORMAS DE AVALIAÇÃO

Participação em sala de aula e fichas de leitura da bibliografia básica, acrescidas de duas avaliações escritas (trimestrais).

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA (mínimo 03 títulos)

COSTA E SILVA, Paula. “O acesso ao sistema judicial e os meios alternativos de resolução de controvérsias” inHermes Zaneti Jr. e Trícia Navarro Xavier
Cabral (coords.), Justiça Multiportas: mediação, conciliação, arbitragem e outros meios adequados de solução de conflitos. Salvador: Juspodivm, 2018,
pp. 785-801.

CUÉLLAR, Leila; MOREIRA, Egon Bockmann. “Administração Pública e mediação: notas fundamentais”. Revista de Direito Público da Economia -
RDPR, Belo Horizonte: Fórum, v. 16, nº 61, pp. 119-146, jan./mar. 2018.  

FALECK, Diego. Manual de design de sistemas de disputas: criação de estratégias e processos eficazes para tratar conflitos. Riode Janeiro: Lumen
Juris, 2018.

MEGNA, Bruno Lopes. Arbitragem e Administração Pública: fundamentos teóricos e soluções práticas. Belo Horizonte: Fórum, 2019.

VENTURI, Elton. “Transação de Direitos Indisponíveis?”, Revista de Processo251/391-426. São Paulo: Ed. RT, 2016.

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR (mínimo 05 títulos)

ANDRADE, Gustavo Fernandes de. “Arbitragem e administração pública: da hostilidade à gradual aceitação”, inLeonardo de Campos Melo e Renato
Resende Beneduzi (coords.), A Reforma da Arbitragem. Rio de Janeiro: Forense, 2016, pp. 411-457.

BARALDI, Eliana B. “Arbitragem e contratos com a administração pública”, inLeonardo de Campos Melo e Renato Resende Beneduzi (coords.), A
Reforma da Arbitragem.Rio de Janeiro: Forense, 2016, pp. 21-57.

BATISTA, Patrícia Ferreira Batista. “A inarbitrabilidade objetiva do conflito entre Petrobras e a ANP”. Revista de Direito Administrativo -
RDA 175/251-318. Rio de Janeiro: FGV, maio-ago./2017. Disponível em: <http://bibliotecadigital.
fgv.br/ojs/index.php/rda/article/view/71654/69328>.

BUCHEB, José Alberto. “A arbitragem na indústria do petróleo”. Revista de Direito Público da Economia - RDPE 15/19–48,Belo Horizonte:
Fórum, jul./set., 2006.

CAHALI, Francisco José. Curso de Arbitragem: mediação – conciliação – resolução CNJ 125/2010. 6ª ed. São Paulo: Ed. RT, 2017.

CORREIA, J. M. Sérvulo. “A arbitragem dos litígios entre particulares e Administração Pública sobre situações regidas pelo Direito Administrativo”,
Revista de Contratos Públicos. 5/165-198. Belo Horizonte: Fórum, set./2014-fev./2015.

CUÉLLAR, Leila; MOREIRA, Egon Bockmann. “Câmaras de autocomposição da Administração Pública brasileira: reflexões sobre seu âmbito de
atuação” Revista Brasileira de Alternative Dispute Resolution– RBADR, Belo Horizonte, n. 1, p. 19-35, jan./jun. 2019.  

GAMA JÚNIOR, Lauro. “Sinal verde para a arbitragem nas parcerias público-privadas” Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, v. 241, p.
121-158, jul. 2005. Disponível em: <http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/
rda/article/view/43331>. 

GUERRA, Sérgio; PALMA, Juliana Bonacorsi de. “Art. 26 da LINDB: novo regime jurídico de negociação com a Administração Pública” Revista de
Direito Administrativo, Rio de Janeiro: Editora FGV, Edição Especial, pp. 135-169, out. 2018.

LEVY, Daniel; PEREIRA, Guilherme Setoguti J. (Coord.). Curso de Arbitragem. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018.

MACHADO, Fabiana Morais Braga. “Arbitragem no Estado do Rio de Janeiro: breves comentários ao Decreto nº 46.245, de 19 de fevereiro de
2019”, Revista Brasileira de Arbitragem nº58, p. 28-47, 2018.

MARQUES NETO, Floriano Peixoto de Azevedo. Mediação e Arbitragem no Setor de Telecomunicações, Interesse Público - IP, Porto Alegre: Nota
Dez, v. 8, nº 37, pp. 65-68, maio/jun. 2006.

MNOOKIN, Robert H. Beyond Winning: negotiating to create value in deals and disputes. Cambridge: Harvard Univ. Press, 2004, passim. 



MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. “Novos Institutos Consensuais da Ação Administrativa”,Revista de Direito Administrativo231/154. Rio de
Janeiro: FGV, 2003. Disponível em: <http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/
rda/article/view/45823/45108>. 

MOREIRA, Egon Bockmann. “Administração Pública, arbitragem e controle externo.” Disponível em:
<https://www.gazetadopovo.com.br/justica/colunistas/
egon-bockmann-moreira/administracao-publica-arbitragem-e-controle-externo4716
pmigha5z0l6u2zw07v28d/>.

______. “Arbitragem e PPPs”. Disponível em: <http://www.direitodoestado.
com.br/colunistas/egon-bockmann-moreira/arbitragem-e-ppps>.

______. “Arbitragem, Administração Pública e a Nova Lei de Introdução.” Disponível em: <https://www.gazetadopovo.com.br/justica/colunistas/
egon-bockmann-moreira/arbitragem-administracao-publica-e-a-nova-lei-de-introducao-er5ijd6ikbfhozqn2nv4zvh6o/>.

______. “Arbitragem, Administração Pública e confidencialidade.” Disponível em: <https://www.gazetadopovo.com.br/justica/colunistas/egon-
bockmann-moreira
/arbitragem-administracao-publica-e-confidencialidade-5aedj771xjw25bzzgt1kda
594/>.

______. “Atos administrativos negociais”, in A. Wald, M. Justen Filho e C. A. G. Pereira (orgs.), O Direito Administrativo na Atualidade. São Paulo:
Malheiros Editores, 2017, pp. 363-371.

MOREIRA, Egon Bockmann; CRUZ, Elisa Schmidlin. “Editais de licitação e definição de câmaras arbitrais: como transpor os desafios.” Revista Zênite
ILC-Informativo de Licitações e Contratos, Curitiba: Zênite, nº 306, pp. 769-774, ago. 2019. 

______. “Novos parâmetros da arbitragem frente à administração pública brasileira: o caso ‘Petrobras-ANP’”.Revista de Direito Público da Economia -
RDPR, Belo Horizonte: Fórum, v. 16, nº 62, pp. 225-235, abr./jun. 2018.  

MUNIZ, Joaquim de Paiva; BONIZZI, Marcelo José M.; FERREIRA, Olavo A.V. Alves (Coord.). Arbitragem e Administração Pública: temas polêmicos.
Ribeirão Preto: Migalhas, 2018.

PARADA, André Luis Nascimento. “Análise crítica das decisões do Tribunal de Contas da União acerca da utilização da arbitragem em contratos
administrativos”, Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, v. 273, p. 165-198, set. 2016. Disponível em: <http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/
index.php/rda/article/view/66660/64684>.

SOUTO, Marcos Juruena Villela. “Formas consensuais de composição de conflitos para a exploração de ferrovias.”Revista de Direito
Administrativo253/126. Rio de Janeiro: FGV, 2010. Disponível em  <http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/
index.php/rda/article/view/8049/6838>. 

SOUZA, Luciane Moessa de. Meios consensuais de solução de conflitos envolvendo entes públicos:negociação, mediação e conciliação na esfera
administrativa e judicial. Belo Horizonte: Fórum, 2012.

SUNDFELD, Carlos Ari e CÂMARA, Jacintho Arruda. “O Cabimento da Arbitragem nos Contratos Administrativos”. Revista de Direito
Administrativo, Rio de Janeiro, v. 248, p. 117-126, mai. 2008, Disponível em:
<http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rda/article/view/41529/40879>.

TIBURCIO, Carmen e MEDEIROS, Suzana. “Arbitragem na indústria do petróleo no direito brasileiro”. Revista de Direito Administrativo, Rio de
Janeiro, v. 241, p. 53-92, jul. 2005. Disponível em: <http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/
index.php/rda/article/view/43328/44669>. 

WATANABE, Kazuo. “Acesso à justiça e solução pacífica dos conflitos de interesses” inHermes Zaneti Jr. e Trícia Navarro Xavier Cabral
(coords.), Justiça Multiportas: mediação, conciliação, arbitragem e outros meios adequados de solução de conflitos. Salvador: Juspodivm, 2018, pp. 833-
840.

 

 

                                *OBS: ao assinalar a opção CH em EAD, indicar a carga horária que será à distância.

Documento assinado eletronicamente por EGON BOCKMANN MOREIRA, PROFESSOR DO MAGISTERIO SUPERIOR, em 27/09/2019, às
10:53, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por RODRIGO LUIS KANAYAMA, CHEF DEPTO DIREITO PUBLICO, em 04/10/2019, às 09:45,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida aqui informando o código verificador 2163095 e o código CRC FF9FD88F.

https://sei.ufpr.br/sei/web/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

